ATO PGJ N° 404/2013

Dispõe sobre o Manual de Funcionamento do Sistema de Investigação e Movimentações Bancárias do Ministério Público do Estado do Piauí – SIMBA.

O Procurador-Geral de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no disposto no art. 12, V, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993,

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério Público do Estado do Piauí e o Ministério Público Federal objetivando a agilização de procedimentos investigativos, mediante a utilização do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias – SIMBA;

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar o combate ao crime organizado com utilização de sistemas e ferramentas tecnológicas;

CONSIDERANDO a Carta-Circular nº 3454, de 14 de junho de 2010, por meio da qual o Banco Central do Brasil estabelece o leiaute referente aos dados de afastamento do sigilo bancário;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 03, de 09 de agosto de 2010, da Corregedoria Nacional de Justiça, que determina às autoridades judiciárias a adoção do formato definido na Carta-Circular nº 3454 do Banco Central;

CONSIDERANDO o Memorando de Instrução – MI 002-ASSPA/PGR, elaborado pelo órgão desenvolvedor do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA), cedido ao Ministério Público do Estado do Piauí,

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar a operacionalização do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA) no MPPI, contendo a descrição de cada uma das etapas do processo de recepção dos dados bancários e apresentando aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí uma visão global do sistema, por meio do Manual em anexo.

Art. 2º A manutenção, a administração, bem como o recebimento, o processamento e a disponibilização de dados bancários originários do afastamento do sigilo bancário por intermédio do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias – SIMBA, serão realizados, provisoriamente, pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO.

Art. 3º O Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO fica responsável por regular a utilização do sistema, podendo modificá-lo a qualquer tempo, em decorrência de imperativos técnicos ou normativos, por ato do coordenador (a), que comunicará os usuários do sistema por meio eletrônico.

 Art. 4º Para utilização do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias – SIMBA, deverá o membro do Ministério Público, de forma pessoal e intransferível, solicitar o respectivo acesso ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado.

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) coordenador (a) do GAECO.

Art. 6º O anexo a que se refere o artigo primeiro será publicado de forma resumida no Diário de Justiça do Estado do Piauí.

Publique-se e cumpra-se.

Teresina (PI), 24 de maio de 2013.
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Procurador-Geral de Justiça

